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Resenha
CARATTI, J.M. 2013. O solo da liberdade: as trajetórias da preta Faustina e do pardo 
Anacleto pela fronteira rio-grandense em tempos do processo abolicionista uruguaio 
(1842-1862). São Leopoldo, Oikos/Editora Unisinos, 454 p.
A história do cotidiano, das disputas internas que muitas vezes não estão 
claras nos documentos, durante muito tempo passou alheia à historiografia. 
Interessava-nos a história global, das estruturas do sistema e do movimento 
maior que a tudo envolvia. O fenômeno da micro-história demonstra a mudança 
de visão sobre o passado. Nesse sentido, não é mais somente a grande estrutura 
que nos interessa, mas os indivíduos que fazem parte do jogo e que sentido eles 
deram para os contextos em que viveram. O Menocchio2, de Carlos Ginzburg, 
tornou-se inspiração para muitos personagens que desvendam uma faceta his-
toriográfica que há algum tempo era desconhecida.
No entanto, é preciso salientar que o acesso a esses “homens e mulheres 
comuns” em geral não ocorre por suas falas autorais. Nós os encontramos nos 
documentos da justiça, no julgamento da Inquisição – caso de Menocchio – 
ou em outras fontes em que suas falas aparecem como testemunhos. Isso não 
invalida essa narrativa, mas demonstra a busca por esses sujeitos, que, por não 
representarem a elite letrada, muitas vezes estiveram distantes da historiografia. 
Essas histórias são excepcionais ao mesmo tempo em que são normais, ou seja, ao 
mesmo tempo em que têm seus dramas particulares, também são coletivas, já que 
compartilham experiências com inúmeros indivíduos contemporâneos. No caso 
da pesquisa em questão, os indivíduos compartilharam a vida fronteiriça, sofren-
do os impactos das relações do império com o Prata, especialmente o Uruguai.
Tais fenômenos estiveram presentes também na historiografia sobre a 
escravidão, e o livro de Jônatas Caratti se insere nessa linha. Assim, autores como 
Azevedo (2006), Grinberg (2006) e Pena (2006) são exemplos na visão do escravo 
como personagem, que tem desejos, voz e luta também por sua liberdade. Esses 
trabalhos analisam, por exemplo, a atuação de advogados abolicionistas nos pleitos 
através das ações de liberdade, de manutenção da liberdade e da reescravização. 
Nesse contexto, são analisadas as disputas, acomodações e transformações da 
vida escrava e suas diversas formas de luta pela liberdade. Da mesma forma 
como Menocchio, os personagens em geral nos falam indiretamente através 
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das fontes – a fala dos escravos é terceirizada –, mas nem 
por isso são perdidas, já que são capazes de demonstrar 
as lutas cotidianas e as possibilidades de liberdade no 
mundo atlântico.
Além dos mencionados, Paulo Moreira (2003, 
2007), João José Reis (Reis e Silva, 1989), Márcio Soares 
(2009) e Hebe Matos (1995) são outros historiadores que 
problematizam o papel do escravo, as disputas envolvidas 
nas leis abolicionistas e as noções de propriedade e direito. 
Entre a visão de concessão e conquista escrava é de se 
destacar o papel da alforria como veículo de disputas entre 
os senhores “homens de bem” e os escravos. Essa luta pela 
liberdade, representada pela busca da alforria, é a inspi-
ração do livro e resume o objetivo do livro, sendo o país 
fronteiriço “o solo da liberdade”. Os dois personagens do 
livro escrito por Jônatas Caratti, embora crianças ainda são 
representativos dessa conjuntura que, dentro do sistema 
preestabelecido, busca os espaços possíveis de negociação, 
conciliação e até luta jurídica.
Desta forma, Jônatas Marques Caratti, em sua 
dissertação de mestrado, transformada em livro – O solo 
da liberdade – percorre o caminho da micro-história, pro-
curando apresentar as relações, disputas e esperanças de 
liberdade na sociedade escravista brasileira. Seu ponto de 
partida são as leis abolicionistas uruguaias e seu impacto 
na região de fronteira no Rio Grande do Sul. No território 
de fronteira, senhores e escravos negociam e tomam parte 
do jogo de relações e acordos em busca de seus objetivos.
O historiador elege dois personagens, representa-
tivos em suas fontes, e, através deles, procura mostrar o 
contexto social e a luta pela liberdade dos negros escraviza-
dos. Faustina e Anacleto são duas crianças que desde cedo 
conhecem a escravidão e, embora talvez não soubessem, 
são também reflexos dessa sociedade que, escravocrata, 
convive de forma muito próxima com o vizinho Uruguai, 
que havia colocado fim à escravidão, transformando a 
região pós-fronteira no “solo da liberdade”. É importante 
destacar que as trajetórias tornaram-se excepcionais pela 
quantidade de fontes documentais encontradas, o que 
permitiu que se produzisse uma narrativa verossímil e 
plausível para os sujeitos; já quanto a outros, não revelados 
pela documentação, jamais teremos conhecimento de sua 
existência. De acordo com Jônatas, os dois processos lhe 
chamaram inicialmente atenção pela quantidade de anexos 
e por tratarem de questões mais amplas que somente o 
tráfico de escravos na fronteira, demonstrando a vida social 
que se estabelecia dentro dessa dinâmica. 
É importante destacar que a reflexão sobre crianças 
escravas é, de certo modo, ainda recente na historiografia. 
A própria ausência de fontes e o descaso com que eram 
tratadas, muitas vezes, fazem com que a pesquisa e análise 
de suas condições sejam ainda incipientes. Além disso, a 
mortalidade infantil era alta, fazendo com que muitos não 
chegassem à vida adulta3. Desta forma, a própria possibili-
dade de refletir sobre a situação de duas crianças escravas 
torna o trabalho instigante e aberto a novas reflexões. 
O livro une pesquisa séria de um historiador que 
escreve com rigor e ética com a vida pessoal de alguém 
que também vive na fronteira, já que, hoje, Jônatas é pro-
fessor na Universidade Federal do Pampa (UNIPAMPA). 
No final do livro há um diário de bordo, escrito de forma 
pessoal, com o relato de suas caminhadas pela região sul 
do estado e os encontros com sua pesquisa, as esperanças 
e os desafios de um historiador. Por meio de uma narra-
tiva cativante, Jônatas permite ao leitor caminhar com 
ele, perceber suas escolhas, as limitações apresentadas 
pelas próprias fontes e as descobertas no caminho rico e 
intrigante que é a pesquisa histórica.  
Os personagens escolhidos pelo pesquisador são 
exemplos de situações que ocorriam de forma expressiva 
no período analisado. A escravização de sujeitos que 
podiam ser considerados livres foi comum nesse período. 
Sendo assim, a importância de Anacleto e Faustina não 
se restringe à situação em que viveram, mas mostra o 
contexto social da época e propicia perceber as lutas pela 
liberdade e as formas como os acordos e arranjos ocorriam. 
Esse horizonte, de certa forma ainda novo na historio-
grafia, dá vida e complexidade a sujeitos que em nossos 
documentos se restringiam a números de escravizados. 
No texto de Jônatas, eles estabelecem relações, sonham 
com a liberdade, juntam dinheiro para consegui-la, fazem 
acordos, são complexos e demonstram as formas como os 
indivíduos reagiram a situações em que eram colocados. 
Uns dos principais documentos analisados por 
Jônatas, assim como outros historiadores, são os judiciais, 
são eles que mais fornecem informações ao pesquisador. 
Ali é possível perceber a visão não só dos personagens 
principais, mas quem presenciou o ocorrido e também 
os réus, que apresentavam sua própria defesa. Ou seja, 
demonstram a complexidade das relações dentro da 
sociedade escravista e quais os caminhos encontrados 
pelos que faziam parte desse contexto. Cada argumento 
é analisado pelo pesquisador, demonstrando a riqueza de 
detalhes da narrativa e aproximando-nos da visão desses 
sujeitos do passado. Documentos como esses, por sua 
vez, abundam nos arquivos, como afirma Paulo Roberto 
Moreira – orientador e autor da apresentação do livro – 
faltava, contudo, alguém que com atenção de debruçasse 
3 “Poucas crianças chegavam a ser adultos, sobretudo quando do incremento dos desembarques de africanos nos portos cariocas [...] no intervalo entre o falecimento dos pro-
prietários e a conclusão da partilha entre os herdeiros, os escravos com menos de dez anos de idade correspondiam a um terço dos cativos falecidos, dentre estes dois terços 
morriam antes de completar um ano de idade, 80% até os cinco anos” (Góes e Floretino, 2002, p. 180).
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sobre essa documentação com questionamentos plausíveis 
e tecesse a narrativa historiográfica.
O livro, por sua temática e também pela meto-
dologia do pesquisador, caminha em várias frentes, que 
vão do micro ao macro, abrindo várias formas de reflexão 
e interpretação. No texto, transparece tanto o contexto 
nacional como a realidade regional, com suas particula-
ridades, transpassada pela fronteira. Além disso, aspectos 
políticos, econômicos e sociais são explorados, demons-
trando a dinâmica das relações, no aspecto particular e 
global. Seus personagens foram escolhidos entre dezenas 
de outros, e, por meio deles, observamos a sociedade do 
oitocentos: foram eles as lentes escolhidas pelo autor em 
sua narrativa.
Faustina nasceu livre em Cerro Largo, no ano de 
1843, filha da preta, descrita como “gorda e velha” da 
Costa da África, Joaquina Maria, que era de Jaguarão. 
Sua mãe havia fugido através da fronteira para o Uruguai 
e lá viveu como livre até o encontro com os que raptaram 
sua filha. No outro país, Joaquina Maria encontrou um 
companheiro, Joaquim Antônio, sendo Faustina fruto 
dessa união. A menina foi arrancada de seus pais em 
uma noite de 1852 por um homem chamado Manoel 
Noronha, que se descreveu nos depoimentos como “ca-
pitão do mato”, lavrador, Capitão da Guarda Nacional 
e agarrador de negros fugidos. Quando preso, ele apre-
sentou ao júri uma lista com 266 cativos fugitivos que 
pretendia perseguir e devolver aos respectivos senhores, 
em troca de recompensa. 
Anacleto, por sua vez, nasceu em Encruzilhada 
do Sul como propriedade de Antônio de Souza Escouto, 
até que este o enviou para trabalhar em sua fazenda em 
Tupambahé, Uruguai, por volta de 1858. É importante 
lembrar, no entanto, que por lá a abolição já havia ocor-
rido, ou seja, do outro lado Anacleto era um homem 
livre. O menino teria ido ao Uruguai com 7 anos, idade 
considerada como fim da infância e início da vida de 
trabalho, já que se vivessem até essa idade, as crianças 
escravas demonstravam sobreviver ao elevado índice de 
mortalidade infantil. No Uruguai, Anacleto foi carregado 
por dois homens e trazido de volta ao Brasil; em 1860, foi 
vendido como escravo. 
A história de Jônatas tem enredo, personagens e 
acontecimentos. Seu relato nos envolve e nos aproxima 
dos personagens, fazendo-nos torcer pelo sucesso de suas 
empreitadas e a conquista da liberdade. Isso não significa 
que a narrativa seja simplificadora; pelo contrário, ela é 
complexa e demonstra o rigor da pesquisa com documen-
tação produzida pelo autor. 
Faustina e Anacleto foram levados como cativos a 
Jaguarão, local estratégico na fronteira do Império e ali fo-
ram vendidos como escravos. O capitão do mato Noronha 
legalizou a posse de Faustina, comprando-a da senhora 
de sua mãe. Noronha revendeu-a em Pelotas com lucro 
considerável, o qual posteriormente a vendeu ao Capitão 
José da Silva Pinheiro. O historiador demonstra, por meio 
de suas fontes, que a crença de que a sociedade era com-
posta por grandes senhores de escravos em muitos casos 
não se sustenta. Assim, boa parte dos compradores tinham 
poucos escravos que eram, por vezes, dados como heranças 
a herdeiros, fazendo parte do patrimônio da família. No 
entanto, mesmo numa sociedade tão desigual para esses 
sujeitos, conseguimos perceber as possibilidades de ação 
e a luta constante pelo sonho da liberdade. 
Anacleto transformou-se em Gregório e foi 
vendido a Francisca Gomes Porciúncula, que o adquiriu 
na ausência do marido, o português Manoel da Costa. 
“Dona Chiquinha” e “seu Maneca” foram cúmplices 
desse sequestro, comprando Anacleto mesmo sabendo 
que ele era roubado. “Seu Maneca” era funileiro e viajava 
pelos centros urbanos provinciais alugando seus serviços; 
assim, quando foi a Rio Grande, repassou Gregório ao 
negociante de escravos José Maria Maciel, que o vendeu 
para o charqueador Miguel Mathias Velho. Uma mistura 
de sorte com coincidência fez Anacleto visto por um 
tropeiro o reconheceu como filho de Marcela e escravo 
furtado de Escouto.
Após essas desventuras encontramos as autorida-
des públicas, o uso da lei, a procura pelos criminosos, suas 
justificativas e a forma como a sociedade escravocrata se 
organizava. Os que são chamados a depor apresentam 
suas escrituras de compra e venda e, na ausência delas, 
passa-se a suspeitar de crime de compra ou venda ilegal de 
cativos. Através do método comparativo usado por Jônatas, 
percebemos e reconhecemos as proximidades e diferenças 
entre os personagens escolhidos pelo pesquisador.  
A trajetória de Faustina ocorreu no contexto do 
Tratado de Extradição de Criminosos e Devolução de 
Escravos, assinado em 1851 entre o Império Brasileiro e 
a República Oriental; por isso, contou com o apoio dos 
chefes políticos e de autoridades uruguaias. Como ela 
nasceu em Cerro Largo, o Estado a defendeu como um 
caso de soberania e resistência ao imperialismo brasileiro. 
Seus sequestradores, no entanto, foram absolvidos, marca 
de uma sociedade que ainda não questionava a escravidão. 
Contudo, ela voltou para seus pais, diferentemente do que 
ocorreu com Anacleto.
 Os dois processos são semelhantes e demonstra-
vam, segundo o professor, a possibilidade de uma análise 
de comparação. A própria sentença que os réus receberam 
era a mesma, baseada no art. 179 do Código Criminal de 
1830: “reduzir pessoa livre à escravidão”. Os réus respon-
deram pelo mesmo crime e as vítimas eram crianças entre 
10 e 12 anos. Esses são dois movimentos que aproximam 
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o leitor da sociedade escravocrata sul rio-grandense em 
suas relações com o Uruguai. No entanto, há diferenças 
entre os dois casos, e isso, de acordo com Jônatas (Caratti, 
2013, p. 57), o instigou a estabelecer a narrativa de forma 
comparada. Relacionar as experiências foi um caminho 
frutífero e promissor para a história social não só para a 
região da fronteira, mas também para a compreensão do 
Brasil nesse momento. 
Anacleto nasceu no Brasil, de ventre escravo, e 
trabalhou no Uruguai como cativo, mesmo após a aboli-
ção da escravidão nesse país. Nesse caso, o promotor do 
caso, Sebastião Rodrigues Barcell, usou a ideia de “solo 
livre”, ou seja, vivendo em Estado onde havia sido abolida 
a escravidão, Anacleto seria considerado livre. Contudo, 
não sabemos exatamente por que – e aqui está o ponto 
em que a própria documentação limita o pesquisador – ele 
aparece no inventário de seu senhor Escouto, em 1865, 
então com 15 anos de idade. Possivelmente parecesse 
radical aplicar a lei, já que havia dezenas de fazendeiros 
que estariam nessa situação, além do potencial subversivo 
dentro da escravaria local. 
Tendo como base os dados que encontrou nos 
arquivos, o autor recria contextos, compõe cenários e 
imagina cenários plausíveis diante do que suas fontes 
demonstram sobre seus personagens. Todos eles, é impor-
tante salientar, produzidos com base em intensa pesquisa 
na documentação, cruzamento de fontes e de leituras 
realizadas pelo historiador. Não à toa, Jônatas compara 
seu texto a uma peça de teatro e nos agradecimentos 
refere-se a si mesmo como diretor: “[...] Qualquer tropeço 
do diretor, e o fracasso ou sucesso de sua peça, é de sua 
inteira responsabilidade [...]” (Caratti, 2013, p. 12). Sua 
narrativa e análise é um múltiplo labirinto que se abre e 
se transforma, demonstrando as multifacetadas vivências 
dos indivíduos que fazem parte de sua peça. 
São várias as metodologias utilizadas por Jônatas 
em seu texto, já que ele trabalha com fontes diversas. 
Assim, encontramos reflexões sobre as alforrias, sobre 
o mundo do trabalho escravo – com dados de compra e 
venda e leitura de pesquisadores da área –, escolha dos 
padrinhos, tráfico de escravos e comércio de cativos. 
A narrativa do professor é instigante por colocar um ele-
mento que, muitas vezes, está ausente na historiografia: 
a imprevisibilidade. Ao mesmo tempo que Anacleto e 
Faustina tinham seus próprios objetivos, suas vidas se 
entrecruzam com a visão de outros, que relacionavam-se 
entre si e por vezes determinaram seu futuro. O indivíduo 
e a sociedade, representada pela vontade de vários, são 
também reflexões possíveis da trama apresentada pelo 
professor. Segundo o próprio historiador, sua metodologia, 
inspirada na micro-história, trata de questões “inesperadas” 
e também as analisa de forma “experimental”; além disso, 
seu objetivo é explorar as fontes e os dados encontrados, 
mesmo quando poucos (Caratti, 2013, p. 55).
Se a narrativa por vezes esfria os conflitos que eram 
inerentes ao momento em que foram narrados, podemos 
afirmar que na narrativa de Jônatas por vezes afloram 
paixões, já que ele nos aproxima, como poucos, dos per-
sonagens por ele tratados. Assim, quando Joaquina Maria 
foi levada para depor, estava em “estado de alienação” e 
“chamava por sua filha”. Faustina estava no rancho de 
seus pais, escondida em um barril, quando dois homens 
a levaram. Mesmo que a mãe afirmasse que juntava di-
nheiro para a compra de sua liberdade, os homens, num 
cálculo frio, raciocinaram que a menina daria mais lucro 
e suportaria mais a viagem que a mãe e resolveram levar a 
garota. O que sentia essa mãe? Como isso a alterou emo-
cionalmente ao ponto de não conseguir depor? A aflição 
dessa mulher demonstra não só a rede de relações entre 
senhores e escravos, as tentativas de fuga, mas também a 
sensação de completa instabilidade vivida pelos cativos 
nesse contexto.
De um lado, os donos de escravos, que viam como 
fundamental a utilização de mão de obra escrava em suas 
estâncias no lado uruguaio. De outro, o medo de que os 
escravos usassem a lei a seu favor e garantissem sua pró-
pria liberdade. A descrição das trajetórias de Anacleto e 
Faustina procura elucidar essas questões, que são o eixo 
principal da pesquisa do historiador.
Essa reflexão sobre os personagens, seus anseios 
e desejos faz com que o trabalho de Jônatas se insira na 
historiografia recente sobre escravidão, que não os trata 
como “coisas” ou como engrenagens de uma estrutura. 
Eles têm nomes, desejos, sonhos e lutam pela liberdade 
diante das possibilidades apresentadas. 
Anacleto e Faustina não foram vítimas de um cri-
me comum, mas estiveram envolvidos em conflitos sobre 
posse de escravos, fronteira e limites do Estado. Passaram 
por Melo, Jaguarão, Pelotas, Encruzilhada, Tupambahé e 
Rio Grande. Assim, o limite da pesquisa de Jônatas não 
é local, mas temporal, procurando perceber as diversas 
interfaces que permeiam a vida dos protagonistas de 
suas tramas. No decorrer do livro, o autor nos leva a cada 
um desses lugares, com dados levantados dos arquivos e 
bibliografia especializada, apresentando um quadro social 
amplo da sociedade sul-rio-grandense. A mobilidade é 
uma constante em sua obra: “[...] Tropeiros tocando o 
gado pela fronteira, escravos fugindo estrategicamente em 
embarcações, juízes e delegados retirados e colocados em 
vilas, como se fossem peças de um jogo de xadrez: tudo 
indica que essa gente não vivia na monotonia” (Caratti, 
2013, p. 64).
Tal como em uma peça teatral, acompanhamos os 
personagens na narrativa de Jônatas, envolvemo-nos com 
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suas trajetórias e percebemos suas vidas como mostras 
de um tecido social. O historiador, desta forma, nos abre 
outras cortinas: da complexidade do social e da dinâmica 
das relações que se dão entre o micro e macro. Um livro 
instigante, que poderia ser filme e que mostra que é pos-
sível unir boa narrativa com rigor acadêmico.
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